
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 959143 - SE (2024/0423859-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : SAULO SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FRANCISCO MOSCATELLI NETO - SP334186
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES (1,175KG DE COCAÍNA). 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. ACUSADO QUE PERMANECEU 
FORAGIDO POR OITO MESES. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA, 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Extrai-se dos autos que o agravante foi preso preventivamente, ante o 
transporte interestadual de, aproximadamente, 1,175kg (um quilo e cento e 
setenta e cinco gramas) de cocaína, o que o Superior Tribunal de Justiça 
tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção 
da custódia.

A mais disso, ele empreendeu fuga após o delito, permanecendo foragido 
por cerca de oito meses.

Diante desse contexto, justificada está a necessidade de segregação como 
forma de acautelar a ordem pública, bem como para garantir a aplicação da 
lei penal e a instrução criminal.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção 
da ordem pública.
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5. Sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação ao 
regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta 
Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar 
juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado 
sentenciante quando da prolação da sentença.

6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES (1,175KG DE COCAÍNA). 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. ACUSADO QUE PERMANECEU 
FORAGIDO POR OITO MESES. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA, 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Extrai-se dos autos que o agravante foi preso preventivamente, ante o 
transporte interestadual de, aproximadamente, 1,175kg (um quilo e cento e 
setenta e cinco gramas) de cocaína, o que o Superior Tribunal de Justiça 
tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção 
da custódia.

A mais disso, ele empreendeu fuga após o delito, permanecendo foragido 
por cerca de oito meses.

Diante desse contexto, justificada está a necessidade de segregação como 
forma de acautelar a ordem pública, bem como para garantir a aplicação da 
lei penal e a instrução criminal.

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem 
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção 
da ordem pública.
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5. Sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação ao 
regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta 
Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar 
juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado 
sentenciante quando da prolação da sentença.

6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por SAULO SANTOS DE 
OLIVEIRA contra decisão de e-STJ fls. 64/71, na qual deneguei a ordem impetrada em 
seu benefício.

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi preso preventivamente pela 
suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, c/c o art. 40, V, ambos da Lei n. 
11.343/2006, ante o transporte interestadual de 1,175kg (um quilo e cento e setenta e 
cinco gramas) de cocaína.

Impetrado habeas corpus na origem, a ordem foi denegada em acórdão 
assim ementado (e-STJ fls. 18/21):

HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS 
(ART. 33 DA LE I11.343/2006). ALEGAÇÕES REFERENTES AO MÉRITO 
DA DEMANDA. NÃO CONHECIMENTO. MATÉRIA AFETA AO JUÍZO DE 
ORIGEM. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO 
CPP E DE APLICAÇÃO DAS CAUTELARES DO ART. 319 DO REFERIDO 
DIPLOMA. INACOLHIDAS. PACIENTE TRAZIA CONSIGO RAZOÁVEL 
QUANTIDADE DE DROGA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
DEMONSTRAÇÃO DE POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PACIENTE QUE PERMANECEU 
FORAGIDO POR 08 (OITO) MESES. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO D 
APRISÃO PARA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. MEDIDAS CAUTELARES DO 
ART. 319 DO CPP INADEQUADAS. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS QUE NÃO ENSEJAM NA REVOGAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL PRINCIPALMENTE QUANDO PRESENTES OS 
FUNDAMENTOS PARA MANUTENÇÃO DA PRISÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E ORDEM DENEGADA.

 

Nesse writ, a defesa alegou que o decreto prisional carecia de 
fundamentação idônea, já que pautado na gravidade abstrata do delito, e asseriu que, 
no caso, não estariam presentes os requisitos autorizadores da custódia, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal.

Ressaltou que o delito em apreço não envolveu violência nem grave ameaça 
contra terceiros, além de o acusado não ter sido preso em flagrante.
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Destacou as suas condições pessoais favoráveis e afirmou ser suficiente a 
aplicação de outras medidas cautelares, consoante o disposto no art. 319 do CPP. 

Asseriu, ainda, que, em possível condenação, deverão ser concedidos "os 
benefícios no paragrafo 4º do artigo 33 da lei 11.343/2006 ,devendo a pena ser fixada 
em regime diverso do fechado, ou seja, incompatível com o que se encontra 
atualmente no presídio de Areia Branca SE cumprindo prisão cautelar sem previsão de 
audiência de instrução e julgamento" (e-STJ fl. 15).

Requereu, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão, com a 
expedição do competente alvará de soltura, ainda que mediante a imposição de 
medidas alternativas.

A ordem foi denegada em razão do transporte interestadual de, 
aproximadamente, 1,175kg (um quilo e cento e setenta e cinco gramas) de cocaína, o 
que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação idônea para a 
decretação e manutenção da custódia. Além disso, o  acusado empreendeu fuga após 
o delito, permanecendo foragido por cerca de oito meses (e-STJ fls. 64/71).

No presente agravo regimental, a defesa ressalta que, "no caso em tela não 

há qualquer prova robusta do envolvimento do Paciente que foi preso preventivamente 

sem prestar nenhum depoimento acerca do caso e por crime sem violência tendo como 

fundamento a garantia da ordem publica e aplicação da lei penal" (e-STJ fl. 78).

Sustenta que "a prisão preventiva deve ser fundamentada em dados 

concretos que demonstrem a necessidade da medida extrema, conforme art. 312 do 

Código de Processo Penal e não pode se basear apenas na gravidade abstrata do 

delito onde as Medidas cautelares alternativas são suficientes quando as condições 

pessoais do acusado são favoráveis não podendo ainda a gravidade abstrata do delito 

e a quantidade não exorbitante de drogas apreendidas, por si só, ser a única 

justificativa para a decretação da prisão ora contestada e por não encontrar o Paciente 

em um município de pequeno porte" (e-STJ fls. 80/81).

Pontua que "o Agravante não foi intimado e não tinha conhecimento de 

expedição de mandado de prisão contra si e não estava foragido" (e-STJ fl. 81)

Por fim, afirma que, em possível condenação, por não ser ele integrante de 
organização criminosa, serão concedidos "os benefícios no paragrafo 4º do artigo 33 da 

lei 11.343/2006 ,devendo a pena ser fixada em regime diverso do fechado [...]" (e-STJ 
fl. 85).

Diante disso, postula a reconsideração da decisão objurgada com a 
revogação da prisão, ainda que mediante a imposição de outras medidas cautelares; e, 
caso assim não se entenda, a apreciação deste recurso pelo órgão colegiado, com seu 
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conhecimento e provimento.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão 
preventiva (e-STJ fls. 31/35, grifei):

Sendo o sistema processual penal nacional informado pelo princípio da 
presunção de inocência, a prisão preventiva se coloca como medida de 
exceção.

Diante de tal configuração principio lógica, a doutrina entende que, em razão 
de sua natureza excepcional, a segregação cautelar deve atender aos 
requisitos legais, interpretados de forma restritiva, sem os quais sua 
decretação ou manutenção estará eivada de ilegalidade.

Assim sendo, para que o acusado ou investigado seja posto ou mantido em 
prisão preventiva, devem estar comprovados: (a) suas hipóteses de 
cabimento, previstas no art. 313 e 312, §1°, do CPP; (b) seus pressupostos, 
assim considerados a prova da existência do crime e a existência de indícios 
suficientes da sua autoria (CPP, art.312, caput, parte final); e (c) assuas 
circunstâncias autorizadoras ou fundamentos, previstos na primeira parte do 
art. 312 do CPP, quais sejam: garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.

No caso presente, a prova da materialidade está demonstrada pelo Auto de 
Exibição e Apreensão e Auto de Constatação Preliminar, que indicou a 
apreensão de substância entorpecente.

Os depoimentos colhidos perante a autoridade policial, ademais, servem 
como indícios de que a autoria delitiva recai sobre o flagranteado.

Atendidos, portanto, os pressupostos da prisão cautelar. Quanto às 
hipóteses de cabimento, imputa-se ao denunciado o delito previsto no art. 
33, caput, da Lei11.343/2006, cuja pena máxima é de 15 (quinze) anos de 
reclusão. Tem-se, pois, por demonstrada a hipótese de cabimento prevista 
no art. 313, I, do CPP.

Quanto aos fundamentos, tenho que a prisão cautelar do denunciado atende 
à necessidade de garantia da ordem pública.

Explico.

Por garantia da ordem pública se entende a necessidade de manter a ordem 
na sociedade, que, em regra, é abalada pela prática de um delito. Sendo a 
ordem pública um estado de legalidade normal, sua garantia se faz ao 
restringir a liberdade de indivíduos que, à luz de dados concretos, se mostre 
propensos a vulnerá-la.

Deve-se, portanto, verificar se o custodiado é indivíduo voltado a praticar 
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delitos, bem como se, em liberdade, poderá praticar outros crimes.

No caso dos autos, a denúncia descreve a prática, pelo imputado, do delito 
de tráfico de drogas, em associação, havendo fundadas suspeitas de seu 
envolvimento coma prática delitiva de forma contumaz.

Por outro lado, o fato de o denunciado se encontrar em lugar incerto e não 
sabido aponta para a necessidade de resguardo à aplicação da lei penal, 
servindo, igualmente de fundamento para que seja decretada sua 
segregação cautelar.

Assim sendo, DECRETO A PRISÃO de SAULO SANTOS DE OLIVEIRA, 
irmão de JOAB DO LAVA-JATO, oque faço com fundamento nos artigos 310, 
inciso II, e 312 do CPP, especialmente para garantia da ordem pública e 
aplicação da lei penal.

 

Segundo a peça acusatória (e-STJ fls. 49/50, grifei):
Segundo os autos de Inquérito Policial n. 5728/2023, na madrugada do dia 
15 de maio de 2023, nas imediações da BR-235, na entrada da cidade de 
Frei Paulo/SE, SAULO SANTOS DE OLIVEIRA entregou 01 (um) tablete 
grande de cocaína destinado à venda para JOSÉ DÁRIO OLIVEIRA 
MENDONÇA e este, por sua vez, na manhã do dia 20 de maio de 2023, nas 
imediações da Avenida José da Cunha, próximo ao “Bacos Bar”, foi flagrado 
na posse do já referido tablete grande, pesando aproximadamente 1,175 kg 
(um quilo e cento e setenta e cinco gramas) de cocaína destinada à venda, 
conforme auto de apreensão de fls. 189/190, auto de constatação provisória 
de fls. 209/210 e laudo pericial de fls. 148/150, que era transportado por 
CRISLAINE LIMA DANTAS, sua companheira.

 

Extrai-se dos autos que o agravante foi preso preventivamente ante o 
transporte interestadual de, aproximadamente, 1,175kg (um quilo e cento e setenta e 
cinco gramas) de cocaína, o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido como 
fundamentação idônea para a decretação e manutenção da custódia.

Tais circunstâncias, como já destacado, evidenciam a gravidade concreta da 
conduta, porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios do tipo em 
apreço. Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se necessária como forma 
de acautelar a ordem pública.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA (515G DE MACONHA). RISCO EFETIVO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU EM CUMPRIMENTO DE TRANSAÇÃO 
PENAL HOMOLOGADA EM OUTRA AÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. NÃO APLICAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
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medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada, 
tendo sido demonstradas, com base em elementos concretos, a gravidade 
da conduta e a maior periculosidade do agravante, especialmente em razão 
da apreensão de quantidade significativa de droga - 515g de maconha.

3. Sobre o tema, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que 
"são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no 
caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a 
natureza das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, 
o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no 
HC n. 725.170/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta 
Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

[...]

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

8. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 184.985/GO, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, 
DJe de 5/10/2023, grifei.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PREPONDERANTES OS FUNDAMENTOS 
PARA MANUTENÇÃO DA PRISÃO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
Agravante acarretaria risco à ordem pública, pela gravidade concreta da 
conduta consistente no envolvimento com tráfico de drogas, tendo em vista a 
"quantidade e potencialidade lesiva da droga apreendida - quase 360 gramas 
de cocaína", bem como "que o réu é contumaz na prática delitiva uma vez 
que:

[...]

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência 
fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 
falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, o que ocorre na hipótese.

[...] Agravo Regimental desprovido. (AgRg no HC n. 783.722/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
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27/2/2023, grifei.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do crime e 
indícios suficientes de autoria.

2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, pois o 
agravante foi preso em flagrante com 128 porções de crack (74g) e 23 
porções de cocaína (20g).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 768.018/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 
21/12/2022, grifei.)

 

A mais disso, o  agravante empreendeu fuga após o delito, permanecendo 
foragido por cerca de oito meses.

Diante desse contexto, justificada está a necessidade de segregação 
cautelar para garantir a aplicação da lei penal e a instrução criminal.

Ao ensejo:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. 
RECORRENTE QUE PERMANECEU FORAGIDO POR 4 ANOS. 
REITERAÇÃO DELITIVA.

[...] 

4. A prisão preventiva encontra-se justificada para assegurar a aplicação da 
lei penal e garantir a instrução criminal em razão de o recorrente ter 
permanecido foragido durante 4 anos, tendo o feito sido desmembrado 
devido a isso, além de haver faltado à audiência mesmo devidamente 
intimado. [...]

7. Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 90.363/MG, de minha relatoria, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/8/2019, DJe 23/8/2019, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS DE 
AUTORIA E OFENSA AO ART. 226 DO CPP. INOVAÇÃO RECURSAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODO 
DE EXECUÇÃO DO DELITO. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. ACUSADO QUE 
PERMANECEU FORAGIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

2. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
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assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se 
resguardar a garantia da ordem pública e a aplicação da lei penal, pois a 
periculosidade social do recorrente está evidenciada no modus operandi do 
ato criminoso e na fuga do distrito da culpa após o delito.

[...]. Além disso, o acusado teria se evadido do distrito da culpa após o 
cometimento do delito, permanecendo na condição de foragido por 
aproximadamente 1 ano.

5. Inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do recorrente 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 192.103/BA, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
23/8/2024, grifei.)

 

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória.

Confira-se:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia 
cautelar.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 21/3/2016.)

 

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a 
proteção da ordem pública, notadamente pelo fato de o acusado ter permanecido 
foragido por cerca de oito meses.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SÚMULA 691/STF. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA.

[...]

5. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

6 . Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 775.782/SP, relator 
Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, 
Sexta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 11/11/2022, grifei.)

 
PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA 
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UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO 
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal 
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 4/9/2017, 
grifei.)

 

Por fim, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação 
ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta Corte tem 
jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da 
pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado sentenciante quando da 
prolação da sentença, senão vejamos:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. PENA EM 
PERSPECTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

[...]

3. Não cabe a esta Corte proceder com juízo intuitivo e de probabilidade para 
aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco para concluir pela 
possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da 
reprimenda corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por 
ocasião do julgamento de mérito da ação penal (precedentes).
[...] (RHC n. 119.600/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
5/5/2020, DJe 11/5/2020, grifei.)

 

Não vislumbro, portanto, constrangimento ilegal apto a justificar a retificação 
da decisão combatida, razão pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 959.143 / SE
Número Registro: 2024/0423859-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0005876220238250028 202368000614 202400355734 5876220238250028

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FRANCISCO MOSCATELLI NETO
ADVOGADO : FRANCISCO MOSCATELLI NETO - SP334186
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : SAULO SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : JOSE DARIO OLIVEIRA DE MENDONCA
CORRÉU : CRISLAINE LIMA DANTAS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAULO SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : FRANCISCO MOSCATELLI NETO - SP334186
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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